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Evolução pós-natal das dilatações
pielocaliciais de diagnóstico pré-natal
Estudo interinstitucional na Região Norte de Portugal

RESUMO
Objectivo: Avaliar a evolução das 

dilatações pielocaliciais de diagnóstico 
pré-natal. 

Material e Métodos: Avaliação 
retrospectiva do seguimento pós-natal 
dos 1312 casos de pielectasia (diâmetro 
antero-posterior do bacinete ≥5mm) em 
crianças nascidas entre 2003 e 2005.

Resultados: Em 39% não houve 
confi rmação pós-natal de dilatação piéli-
ca ou outra alteração. Entre os casos com 
confi rmação pós-natal, constatou-se em 
55% a resolução da pielectasia durante o 
primeiro ano de vida, a qual se associou 
a um mais baixo grau de dilatação piélica. 
A maioria dos casos com real patologia 
nefro-urológica teve uma pielectasia mo-
derada a grave, mas uma percentagem 
não desprezível teve pielectasia <7mm. 
Em nenhum caso se constatou insufi ci-
ência renal global durante o período de 
vigilância.

Conclusões: A sinalização pré-
natal das dilatações pielocaliciais permite 
identifi car precocemente uma minoria de 
doentes em que um seguimento atento 
poderá prevenir compromisso da função 
renal. No entanto, a maioria dos casos de 
dilatação ligeira ou moderada evolui favo-
ravelmente, sem necessidade de proce-
dimentos invasivos de diagnóstico. 

Palavras-chave: dilatações pielo-
caliciais, hidronefrose, nefro-uropatias 
congénitas.
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INTRODUÇÃO
A ultrassonografi a pré-natal, ao 

identifi car precocemente dilatações pie-
localiciais signifi cativas, permite a ante-
cipação de medidas preventivas e tera-
pêuticas que visam evitar danos renais 
adicionais. No entanto, o seguimento de 
muitas das dilatações pielocaliciais per-
manece discutível, já que o signifi cado 
das de grau ligeiro e moderado é incerto, 
pois são frequentemente transitórias e 
não traduzem verdadeira patologia. Por 
outro lado, é também verdade que nem 
sempre é seguro distingui-las precoce-
mente daquelas que se associam a do-
ença nefro-urológica efectiva.

Assim, o estabelecimento de nor-
mas de investigação e vigilância pós-na-
tal é por vezes controverso e nem sempre 
consensual. Na avaliação da criança com 
dilatação piélica pré-natal é importante 
ponderar a ocasião e necessidade de 
exames complementares de diagnóstico, 
particularmente se invasivos e causado-
res de desconforto do doente.

OBJECTIVO
Avaliar a investigação diagnóstica 

e a evolução clínica dos casos de di-
latação pielocalicial de sinalização pré-
natal na região Norte de Portugal, na 
tentativa de, no futuro, melhorar e ten-
tar consensualizar os procedimentos de 
vigilância.

   MATERIAL E MÉTODOS
Procedeu-se ao estudo retrospecti-

vo da avaliação e seguimento pós-natal 
das crianças nascidas nos anos 2003 a 
2005 de quem houve sinalização pré-
natal de dilatação piélica. Quando re-
ferido o valor do diâmetro do bacinete, 
consideraram-se todos os casos com 
valor ≥ 5mm. Avaliaram-se os dados pré-
natais e os dados pós-natais evolutivos 
(clínicos e imagiológicos). Participaram 
no estudo 10 unidades hospitalares com 
maternidade e um hospital pediátrico de 
referência.

RESULTADOS
Foram revistos os registos de 1312 

crianças que preencheram os critérios de 
avaliação, 70% delas do sexo masculino. 
Nos sete hospitais em que foi possível 
confi rmar o número anual de nados-
vivos, 30.069 no total, contabilizaram-se 
896 crianças com referência pré-natal de 
dilatação piélica, perfazendo assim uma 
taxa de incidência média de 2,6%.

Em 515 crianças (39%) não houve 
confi rmação pós-natal de dilatação piélica 
ou de outra alteração nefro-urológica. En-
tre estes, 67% daqueles em que houvera 
referência ao valor da dilatação piélica 
pré-natal ele fora inferior a 7mm (Fig. 1).

Analisaremos a partir de agora os 
797 casos em quem foi confi rmada, no 
pós-natal, dilatação piélica e/ou alteração 
nefro-urológica (74% do sexo masculino), 
excluindo entre eles 45 crianças que ti-
veram apenas um período de vigilância 
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inferior a 12 meses, sem que se tenha ve-
rifi cado resolução da dilatação. Em 413 
crianças (55%) constatou-se a resolução 
da dilatação piélica até aos 12 meses. 
Em 81% dos casos com referência ao va-
lor da dilatação piélica pré-natal, ele fora 
inferior a 9mm (Fig. 2). O valor máximo 
de dilatação piélica pós-natal foi ≤ 7mm 
em 71,5% dos casos (Fig. 3).

De um modo mais global, analisá-
mos a relação do grau de dilatação piélica 
pré-natal e a resolução até aos 12 me-
ses, considerando todos os casos com 
vigilância regular mantida. Verifi cou-se 
resolução até aos 12 meses em 65% 
dos casos se dilatação piélica pré-natal 
5-7mm, 61% se 8-9mm, 39% se 10-
14mm e em 16% se ≥ 15mm. De modo 
idêntico, analisámos a relação do grau de 
dilatação piélica pós-natal e a sua resolu-
ção até aos 12 meses. Verifi cou-se a re-
solução em 80% dos casos se dilatação 
piélica pós-natal 5-7mm, 48% se 8-9mm, 
28% se 10-14mm, 4% (2 casos) se 15-
20mm e em nenhum dos 33 casos com 
dilatação ≥ 21mm.

 Entre as 185 crianças com vigilância 
superior a 2 anos, identifi cou-se patolo-
gia nefro-urológica em 84, subgrupo que 
analisaremos em seguida. O sexo mas-
culino representou uma maioria de 73%. 
A dilatação piélica pré-natal fora unilateral 
em 65% das crianças. Entre aquelas com 
referência ao valor de dilatação piélica 
pré-natal, em 61% fora ≥ 11mm (≥15mm 
em 36%) (Fig. 4). Já quando considerado 
o valor máximo de dilatação piélica pós-
natal, ele foi ≥ 15mm em 50% dos casos, 
embora em 12% tenha sido <7mm (Fig. 
5). Neste grupo documentou-se também 
dilatação calicial em 46% e ureteral em 
20% dos casos. Em relação à patologia 
etiológica da dilatação pielocalicial, iden-
tifi cou-se refl uxo vésico-ureteral em 36%, 
obstrução pieloureteral em 32%, obstru-
ção uretero-vesical em 6%, megaureter 
não-obstrutivo e não-refl uxivo em 6% e 
válvulas da uretra em 2%. Em 17% dos 
casos havia duplicidade pielocalicial as-
sociada e em 4% ectopia renal. Durante o 
período evolutivo, verifi cou-se hipofunção 
renal unilateral em 44% dos casos, mas 
em nenhum insufi ciência renal global. 

Quarenta e cinco crianças foram 
submetidas a tratamento cirúrgico: Pielo-

Figura 1 - Valor da dilatação piélica pré-natal nos casos em que 
não houve a sua confi rmação pós-natal ou outra alteração nefro-
-urológica (n = 515 crianças).

Figura 2 - Valor da dilatação piélica pré-natal (quando referida)
nos casos de dilatação piélica pós-natal com resolução até aos 
12 meses (n = 343 crianças).

Figura 3 - Valor da dilatação piélica pós-natal nos casos de 
dilatação piélica pós-natal com resolução até aos 12 meses 
(n = 413 crianças).
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plastia em 25, nefro-ureterectomia em 6, 
nefrectomia parcial em 5, correcção en-
doscópica de refl uxo em 5, reimplantação 
ureteral em 3 e fulguração de válvulas 
uretrais em 2. 

DISCUSSÃO
A incidência das dilatações pieloca-

liciais de diagnóstico pré-natal depende 
em parte da utilização de diferentes mé-
todos de avaliação, tendo sido estimada 
entre 1 e 5%.1 Na presente casuística, 
a incidência média calculada com base 
nas referências pré-natais foi de 2,6% 
dos nascimentos. Numa signifi cativa per-
centagem (39%) não houve, contudo, 

confi rmação pós-natal, tal como também 
tem vindo a ser referido noutros estudos.2 
Também como correntemente é conheci-
do, verifi cou-se uma maior frequência no 
sexo masculino. 

A dilatação piélica ligeira a modera-
da, quando isolada, tem tendência à re-
solução espontânea nos primeiros meses 
ou anos de vida.3,4 No presente estudo 
confi rmou-se uma correlação positiva en-
tre um mais baixo grau de dilatação piéli-
ca pré e pós-natal e a sua resolução até 
aos 12 meses. Na maioria das crianças 
com dilatação piélica ligeira ou moderada 
não foram realizados exames diagnósti-
cos invasivos e verifi cou-se uma evolu-

ção favorável. Vários autores têm vindo 
a referir idênticos resultados, constatan-
do mesmo uma baixa correlação entre 
a hidronefrose ligeira e o refl uxo vésico-
ureteral de signifi cado patológico.2,5-9  

Por outro lado, entre as crianças em 
que se identifi cou patologia nefro-uroló-
gica e com vigilância superior a 2 anos, 
uma maioria tivera referência pré-natal 
de dilatação piélica ≥ 11mm, embora em 
7% tivesse sido referida dilatação <7mm. 
De modo idêntico, considerando o valor 
da dilatação piélica pós-natal, 50% dos 
casos tiveram um valor máximo ≥ 15mm, 
mas numa percentagem não desprezível 
de 12% verifi cou-se um valor <7mm. Os 
autores que analisaram idênticas casuís-
ticas têm vindo a reforçar a ideia de que 
nos casos de dilatação piélica ligeira não 
deverá ser descuidada uma avaliação 
pós-natal de confi rmação e uma vigilân-
cia ponderada caso a caso.1,5,6 Esta deve-
rá ser processada passo a passo, tendo 
em conta inicialmente a informação pré-
natal e depois os dados evolutivos pós-
natais clínicos e ecográfi cos. A realização 
de exames invasivos, como cistografi a e 
cintigrafi as, deverá ser cuidadosamente 
ponderada, já que na grande maioria dos 
casos são dispensáveis e poderão ser 
evitados. A família deverá ser informada 
da real dimensão da situação clínica da 
criança e alertada para os eventuais si-
nais de infecção urinária. 

Entre as crianças em que se iden-
tifi cou patologia nefro-urológica, docu-
mentou-se compromisso da função renal 
unilateral numa percentagem signifi ca-
tiva, embora em caso algum se tenha 
manifestado insufi ciência renal global, ao 
longo do período evolutivo.

CONCLUSÃO
Na maioria das crianças com di-

latação piélica de diagnóstico pré-natal 
ligeira ou moderada constata-se uma 
evolução favorável, sem necessidade de 
procedimentos invasivos. 

A sinalização pré-natal das dila-
tações pielocaliciais permite identifi car 
precocemente uma minoria de doentes 
em que um seguimento atento poderá 
prevenir compromisso da função renal, 
garantindo, assim, um crescimento mais 
saudável. 

Figura 4 - Valor da dilatação piélica pré-natal (quando referida)
nos casos de patologia nefro-urológica identifi cada e com vigi-
lância < 2 anos (n = 73 crianças).

Figura 5 - Valor da dilatação piélica pós-natal (quando referida)
nos casos de patologia nefro-urológica identifi cada e com vigi-
lância > 2 anos (n = 82 crianças).
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POSTNATAL OUTCOME OF ANTENA-
TAL HYDRONEPHROSIS: RETROS-
PECTIVE STUDY IN THE NORTH OF 
PORTUGAL 

ABSTRACT
Objective: To evaluate the outcome 

of infants with antenatal hydronephrosis. 
Methods: Retrospective assess-

ment of postnatal course of 1312 cases 
of antenatal hydronephrosis (AP diame-
ter ≥5mm) in infants born from 2003 till 
2005. 

Results: In 39% of the prenatally 
reported cases the postnatal ultrasound 
did not confi rm any nephrourologic dis-
turbance. Fifty percent of the postnatal 
confi rmed cases of hydronephrosis had 
spontaneous resolution during the fi rst 
year, which was associated with a low 
grade pyelectasis. Most cases with ne-
phrourologic disease had moderate to 
severe grade pyelectasis, although a not 
negligible percentage had pyelectasis 
<7mm. None presented renal failure du-
ring the follow-up period.

Conclusions: Prenatal suspicion of 
hydronephrosis allows the early identifi -
cation of a few patients in which a careful 
follow-up can prevent renal function com-
promise. However, most cases of minor 
to moderate pyelectasis have a benign 

course and don’t need invasive diagnos-
tic procedures.              

Keywords: antenatal hydronephrosis, 
foetal pyelectasis, congenital uropathies.
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